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RESUMO: Este artigo tem como objetivo apresentar uma reflexão 

teórico-metodológica sobre a etnogeomorfologia, sua inserção, similaridades 

e diferenças dentre as etnociências, sua construção conceitual e prática e, por 

fim, sua contribuição para os estudos na interface sociedade-natureza. Para 

realizar este trabalho foram revisitadas publicações acadêmicas, contudo é 

importante ressaltar que o material utilizado não encerra o debate, das partes 

e do todo, e tampouco se pretende esgotar, nesta publicação, sua construção 

conceitual. Não há um consenso na literatura sobre a sua definição, 

entretanto os trabalhos ressaltam que a etnogeomorfologia se situa na 

interface entre as ciências naturais e as ciências humanas, proporcionando 

“novas” leituras da dinâmica da paisagem. A etnogeomorfologia 

configura-se, portanto, como uma ferramenta de construção do 

conhecimento que pode auxiliar na gestão socioambiental do território.  

Palavras-chave:  etnociência; ecologia humana; geografia ambiental; 
geoecologia; geografia física crítica. 
  
  
ABSTRACT: This paper aims to present a theoretical-methodological 

reflection on ethnogeomorphology, its insertion, similarities, and differences 

among ethnosciences, its conceptual and practical construction and, finally, 

its contribution to studies on the society-nature interface. To carry out this 

work, academic publications were revisited, however, it is important to 

emphasize that the material used does not end the debate, of the parts and the 

whole, nor it is intended to exhaust, in this publication, its conceptual 

construction. There is no consensus in the literature on its definition, 

however, the academic works emphasize that ethnogeomorphology is 

situated at the interface between the natural sciences and the human sciences, 

providing “new” readings of the dynamics of the landscape. 

Ethnogeomorphology is therefore configured as a tool for the construction of 

knowledge that can assist in the socio-environmental management of the 

territory. 

Keywords: ethnoscience; human ecology; environmental geography; 

geoecology; critical physical geography. 
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RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo presentar una reflexión 

teórico-metodológica sobre la etnogeomorfología, su inserción, semejanzas y 

diferencias entre las etnociencias, su construcción conceptual y práctica y, 

finalmente, su contribución a los estudios en la interfaz sociedad-naturaleza. 

Para realizar este trabajo se revisaron publicaciones académicas, sin 

embargo, es importante resaltar que el material utilizado no acaba el debate, 

de las partes y del todo, ni se pretende agotar, en esta publicación, su 

construcción conceptual. No existe consenso en la literatura sobre su 

definición, sin embargo, los trabajos destacan que la etnogeomorfología se 

sitúa en la interfaz entre las ciencias naturales y las ciencias humanas, 

aportando “nuevas” lecturas de la dinámica del paisaje. La 

etnogeomorfología se configura entonces como una herramienta de 

construcción de conocimiento que puede coadyuvar a la gestión 

socioambiental del territorio. 

Palabras clave: etnociencia; ecología humana; geografía ambiental; 

geoecología; geografía física crítica. 

 

 

INTRODUÇÃO 

“Navegar é preciso, viver não é preciso”. A frase do poeta português Fernando Pessoa, que 

sugere a necessidade de acurácia nas práticas navais e as inúmeras escolhas ao longo da trajetória 

individual, nos permite refletir sobre a precisão e a profundidade que a ciência moderna alcançou, por 

um lado, e seus impactos no meio ambiente, por outro. Como um conhecimento tão “evoluído”, no 

sentido darwiniano, ou preciso metodologicamente, pautado numa racionalidade tecnocrata, pode 

conduzir sua própria sociedade a causar danos aos recursos que lhe sustentam? A natureza ainda é, no 

século XXI,compreendida, pelas sociedades científicas, como um vasto estoque de recursos naturais a 

serviço da espécie humana, e concebida, principalmente, a partir do dualismo ou da dicotomia 

homem-natureza, cujas origens remontam ao século XVI (Urban e Roads, 2014; Hoefle, 2016). 

Alguns especialistas apontam para a necessidade de reconstruir este conceito de natureza, a fim de 

integrar o que ainda enxergamos como elementos separados em um mesmo sistema, inclusive 

agregando aos conhecimentos científicos as concepções e os saberes populares (Sandbrook, 2005; 

Diegues, 2008; Krenak, 2020). 

Os desafios da atualidade sugerem uma nova forma científica de “enxergar” a natureza e 

diversos esforços nas pesquisas acadêmicas vêm sendo conduzidos para considerar a complexidade 

dos fenômenos socioambientais. Dentre eles, a geografia vem buscando novas maneiras de integrar, 
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metodologicamente, em suas análises espaciais variáveis de ordens físicas e socioeconômicas (Lave et 

al, 2014; Lave et al, 2018). A geografia ambiental é uma tentativa atual de fugir da dicotomia entre os 

dois polos da ciência moderna que divide a geografia entre as ciências da natureza e a ciência humana 

(Turner, 2002; Castree et al, 2009; Souza, 2019).  

Diferentemente de Goudie (2017), que propôs temáticas que integrassem aspectos físicos e 

sociais, nas pesquisas ambientais, como por exemplo, “perigos e desastres”, “mudanças globais” e 

“antropoceno”, entre outros, nossa proposta aqui é contribuir com novas abordagens para as pesquisas 

ambientais. Os estudos “human-environment” ou que carreguem consigo variáveis e objetos de 

análises tanto das ciências naturais como das ciências humanas são os desafios dos estudos ambientais 

(Turner, 2002) e, para tanto, pretende-se aqui debater novas metodologias para realizar estudos 

integrados, utilizando-se como arcabouço teórico-metodológico as etnociências. Floriani (2019) 

destaca que as etnociências podem ser vistas ora de uma origem científica, a partir da sua imersão em 

enunciados vinculados à cientificidade, ora como uma forma de contestar a própria 

“epistemologização”, ao passo que dá visibilidade a outras formas de saberes (e práticas associadas) 

que não se constroem sob os preceitos da filosofia/lógica ocidentais de origem greco-romana. 

Este trabalho tem como objetivo apresentar uma reflexão teórico-metodológica sobre a 

etnogeomorfologia, sua inserção, similaridades e diferenças dentre as etnociências, sua construção 

conceitual e prática e, por fim, sua contribuição para os estudos na interface sociedade-natureza. 

Este trabalho se justifica em razão da escassez de publicações que relacionem a geografia com 

as etnociências voltadas à compreensão da natureza e, sobretudo, à reduzida quantidade de trabalhos 

de caráter teórico acerca da etnogeomorfologia. Para realizar este trabalho foram adotadas publicações 

acadêmicas, entre livros e artigos, contudo é importante ressaltar que o material utilizado não encerra o 

debate, das partes e do todo, e tampouco se pretende esgotar, nesta publicação, uma construção 

conceitual da etnogeomorfologia. Pretendemos, pelo contrário, promover um diálogo entre os 

pesquisadores que, sob um olhar socioambiental, se debruçam sobre as compreensões tradicionais 

“não científicas” da natureza. É importante destacar o que entendemos como conhecimento tradicional 

e para tal adotamos a definição do International Council for Science (ICSU) (ou em português 

Conselho Internacional para Ciência):  

 
O conhecimento tradicional é um corpo cumulativo de conhecimentos, know-how, 
práticas e representações mantidas e desenvolvidas por povos com longas histórias 
de interação com o ambiente natural. Esses conjuntos sofisticados de entendimentos, 
interpretações e significados são parte integrante de um complexo cultural que 
abrange linguagem, sistemas de nomenclatura e classificação, práticas de uso de 
recursos, ritual, espiritualidade e visão de mundo” (ICSU-UNESCO, 2002 p. 9). 
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Este trabalho está dividido em cinco partes, sendo esta primeira a contextualização, seguida 

pela apresentação das etnociências. A terceira etapa se refere às etnociências voltadas aos estudos da 

natureza, a quarta parte trata especificamente da etnogeomorfologia, enquanto a quinta, e última, etapa 

traz as conclusões do trabalho.  

1.​ As etnociências 

As etnociências surgem no século XVIII a partir de duas correntes que caminhavam 

paralelamente: uma baseada no modelo das ciências da natureza e outra baseada nas ciências literárias. 

A primeira tinha como característica um método, próximo à proposta de Lineu para a biologia, de 

descrição e classificação dos povos, e nela foi cunhada a expressão ethnographisc, em 1772, pelo 

historiador alemão Schläzer. A segunda, pautada nos relatos dos viajantes europeus, atribui-se à 

Chavannes em 1787, a expressão etnologia em francês. Apesar das diferenças, as duas correntes, e 

consequentemente seus autores, tinham em comum um aspecto: o uso da sua própria sociedade como 

critério de referência e, sobretudo, o método comparativo (Laburthe-Tolra e Warnier, 1997). Inclusive, 

o termo etno deriva da palavra grega etnoe, que caracterizava aqueles que não eram gregos, como 

persas, latinos e egípcios, enquanto o próprio grego era designado pela palavra elenoe (Mattos, 2011). 

Entre o final do século XVIII e o final do século XIX, ocorre o período de avanço da 

disciplina etnológica na Europa e nos Estados Unidos, muito em função da expansão imperial da 

França e Grã-Bretanha sobre a África e da conquista do oeste americano indígena, além de seu 

domínio sobre os arquipélagos do Pacífico. Contudo, é somente a partir de 1840 que ocorre a 

institucionalização da etnologia enquanto disciplina nos principais centros de ensino e pesquisa (Ellen, 

1984). Laburthe-Tolra e Warnier (1997, p. 42) argumentam que até esse momento a disciplina não 

estava interessada em fazer uma ciência das etnias, tampouco um estudo das sociedades outras, mas 

sim “uma pesquisa comparativa e reflexiva ligada a uma interrogação, de ordem filosófica, sobre o 

devir e o valor das civilizações”. As etnografias tinham como característica o trabalho de campo como 

um processo lento e prolongado de levantamento de dados e as monografias como seus produtos. 

As primeiras décadas após a II Guerra foram períodos de questionamento sobre a continuidade 

da etnologia. Com os avanços observados nas sociedades que alteravam seus sistemas sociais, 

econômicos e políticos, cogitou-se o fim das sociedades tradicionais, a partir da hegemonia e 

monopólio dos grandes centros urbanos na produção e difusão de conhecimento, informação, cultura 

e, sobretudo, uma luta contra o direito à diferença social e cultural. O dualismo das sociedades 

tradicionais e modernas, segundo Laburthe-Tolra e Warnier (1997), acabou sendo sobreposto nas 

ciências por outro: o da sociologia e da etnologia. Enquanto a primeira passou a estudar as sociedades 

modernas de grandes dimensões, adotando dados quantitativos para confirmar suas hipóteses, a 

segunda, parte do método qualitativo, empregado em estudos prolongados, para a compreensão de 

específicos grupos sociais.                                                                                                                             
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Robben e Sluka (2015) argumentam que as etnociências, ou “nova etnografia”, surgem em 

meados da década de 1950 com maior interesse pelo conhecimento cultural e um método etnográfico 

mais rigoroso que seu antecessor intuitivo e experimental. A adoção de técnicas de linguística para 

análises culturais também é um avanço dessa época. Sturtevant (1964), que debate a reconstrução 

científica da “nova etnografia”, aponta que o prefixo etno seguido de um tema é um rótulo apropriado 

para designar o sistema de conhecimento e cognição típicos de uma determinada cultura sobre um 

aquele tema, contudo não se restringindo a este. O autor, em meados dos anos 1960, defende a 

etnociência enquanto método antropológico e aponta caminhos onde o debate deve considerar. Já 

ICSU-UNESCO (2002) aponta que um marco para a etnociência moderna é a produção de Harold 

Conklin que, em 1957, desenvolveu um meticuloso trabalho sobre a taxonomia indígena dos 

Hanunoos, sobre mais de 2000 espécies de plantas. O relatório ainda acrescenta que as pesquisas 

etnográficas dos anos subsequentes “concentraram sua atenção nas taxonomias indígenas, estimulando 

um debate considerável sobre até que ponto esses sistemas de classificação exibem características 

universais” (ICSU-UNESCO, 2002; p. 14).  

Para Martin e Pavlovskaya (2009, p. 370) a etnografia é  
a observação direta e documentação de algum grupo ou comunidade, suas práticas e 
hábitos e, principalmente, aspectos de sua cultura. Geralmente, a observação 
participante, ou viver entre outras pessoas por um período prolongado, fornece a 
base para escrever uma monografia antropológica detalhada sobre a cultura ou 
comunidade estudada (por exemplo, as grandes etnografias de Malinowski, Boas ou 
Mead).  

 

D’olne Campos (1995) aponta que as etnociências têm definições variadas e antagônicas. O 

autor não sabe precisar se as etnociências são uma área do conhecimento ou uma metodologia, mas 

afirma que é uma técnica na produção etnográfica. Já Mattos (2011, p. 54) defende que a etnografia 

seja uma especialidade da antropologia cultural, apontando que   

 
a etnografia é a escrita do visível. A descrição etnográfica depende das qualidades de 
observação, de sensibilidade ao outro, do conhecimento sobre o contexto estudado, 
da inteligência e da imaginação científica do etnógrafo (...) 

e acrescenta  

o objeto da etnografia é esse conjunto de significantes em termos dos quais os 
eventos, fatos, ações, e contextos, são produzidos, percebidos e interpretados, e sem 
os quais não existem como categoria cultural. 

 

Ellen (2004) defende que a ciência moderna, assim como os conhecimentos tradicionais, são 

construções culturais, situadas no tempo e no espaço e, sobretudo, são formas de perceber o mundo a 

sua volta, ou mesmo o que se entende por “natureza”. O autor acrescenta que precisamos criar uma 
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forma de incorporar os dois conhecimentos (científico moderno e o tradicional), já que qualquer 

tentativa de os colocar em posições apostas está fadada ao fracasso. 

2.​ Etnociências “da natureza” 

É comum encontrar na literatura a expressão Traditional Ecological Knowledge (TEK) (em 

português: Conhecimento Ecológico Tradicional) para designar o conjunto de saberes de um 

determinado grupo social sobre o ambiente e seus recursos naturais. Os conhecimentos ecológicos 

tradicionais são caracterizados pelo empirismo, sua construção se dá a partir da experiência, do 

erro-e-acerto, pela transmissão geracional ocorrida através da oralidade e do exemplo. Berkes (2008, 

p. 30) define TEK como  
um corpo cumulativo de conhecimento, prática e crença, evoluindo por processos 
adaptativos e transmitido através da transmissão cultural, sobre a relação dos seres 
vivos (incluindo humanos) uns com os outros e com seu ambiente. 

 

Já Horowitz (2015) prefere utilizar a denominação Local Environmental Knowledge (LEK) 

(ou Conhecimento Local Ambiental, em português) e acrescenta que  

 
esse conhecimento abrange a conscientização dos recursos naturais disponíveis 
localmente, como alimentos, medicamentos, madeira e lenha – não apenas o que está 
presente, mas como colhê-lo e prepará-lo e, igualmente importante, como evitar a 
colheita excessiva (Horowitz, 2015, p. 235). 
 

Berkes (2008) argumenta que o conhecimento tradicional é composto por várias camadas ou 

níveis (figura 1), mas que não há um consenso sobre delimitação destas camadas. O primeiro se refere 

ao conhecimento das espécies, sua taxonomia, distribuição e comportamento, e é comumente 

encontrado em relatórios descritivos e fora do contexto cultural. O segundo nível é composto pelo 

conjunto de técnicas, práticas e ferramentas de manejo dos recursos. Neste nível de análise busca-se 

levantar o entendimento sobre os processos atuantes na paisagem. A terceira camada compreende o 

conjunto de regras, normas e códigos que orientam a conduta social. As instituições sociais são 

compostas por instituições de conhecimento que agrupam processos de memória social, criatividade e 

aprendizado. Por fim, o quarto nível de análise da TEK seria a visão de mundo que “molda a 

percepção ambiental e dá sentido às observações do ambiente” (Berkes, 2008, p. 18). 
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Figura 1: Níveis de análise do conhecimento tradicional. Fonte: Adaptado de Berkes (2008). 

Dos estudos etnológicos sobre os aspectos da natureza, os mais difundidos e com maior 

bibliografia são os de caráter biológico, representados pela etnoecologia e etnobiologia. Para Posey 

(1986, p. 15) a etnobiologia é essencialmente o estudo do conhecimento e das conceituações 

desenvolvidas por qualquer sociedade a respeito das formas de vida. Em outras palavras, é o estudo do 

papel da natureza no sistema de crenças e de adaptação do homem a determinados ambientes. Neste 

sentido, a etnobiologia relaciona-se com a ecologia humana, mas enfatiza as categorias e conceitos 

cognitivos utilizados pelos povos em estudo. 

Toledo (1992) identifica quatro raízes da então nova etnoecologia: i) uma etnografia ecológica 

baseada na antropologia e atribui a Levi-Strauss um marco nos estudos dos conhecimentos 

não-ocidentais da natureza; ii) investigações etnobiológicas que compreendem estudos da interação 

entre humanos e o mundo vivo (animais, plantas, fungos), mas que podem ir além desses limites 

“biológicos”; iii) agronomia ecológica ou agroecologia,  que tem como foco os conhecimentos e 

práticas de agricultores sobre o manejo dos recursos naturais; e iv) geografia ambiental que estuda 

técnicas antigas e contemporâneas de recursos naturais (solos, relevo, água) concebidos como 

estruturas do meio ambiente isoladamente dos seus contextos ecológicos, políticos e culturais. 

Outra área do conhecimento científico, voltado para componentes e processos da paisagem, 

onde são encontrados estudos de caráter etnográfico é a pedologia. O termo etnopedologia foi cunhado 

por Williams e Ortiz-Solorio (1981, p. 335) que o definiram como: 

 
A percepção popular das propriedades e processos do solo, classificação e 
taxonomia popular do solo, teorias populares e explicações das propriedades e 
dinâmicas do solo, manejo popular do solo, percepções populares das relações entre 
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os 

domínios do solo e da planta, comparação entre conhecimento popular e ciência do 
solo, avaliação da percepção popular do solo em práticas agrícolas e outros domínios 
comportamentais. 
 

A etnopedologia, assim como a etnobiologia, possui um significativo número de trabalhos 

publicados nas revistas científicas internacionais e nacionais. Barrera-Bassols, Zinck e Ranst (2006) 

apontam que nas últimas décadas, a pesquisa etnopedológica cresceu exponencialmente, passando de 

descritiva e monodisciplinar para explicativa e integrada. A produção etnopedológica pode ser 

dividida em três grandes focos de análise: i) os sistemas tradicionais de classificação dos solos; ii) a 

relação entre as classes de solo e os respectivos manejos; e iii) uma compreensão mais ampla da 

paisagem que utiliza o solo como ponto de partida para as análises. O primeiro grupo pode ser 

considerado o pioneiro nos estudos entre os grupos sociais e os solos. Mesmo que ainda sejam 

realizadas pesquisas com este objetivo, foram estes os primeiros trabalhos nesta área do conhecimento 

e atualmente são mais escassos. O segundo grupo, que ganhou impulso no final do século passado, em 

geral, é desenvolvido por equipes interdisciplinares de cientistas e tem ampla literatura disponível 

atualmente. Já o último grupo é o mais recente, contudo ainda são escassas suas publicações.  

Diferentemente da etnoecologia, que geralmente é desenvolvida por biólogos, os solos, no 

âmbito das etnociências, são capazes de congregar cientistas sociais, como antropólogos, com 

cientistas da Terra, como agrônomos e geólogos. É muito comum também encontrar geógrafos nas 

autorias dos trabalhos etnopedológicos. Autores como Narciso Barrera-Bassols e Joe Tabor, 

atualmente, são grandes expoentes da etnopedologia e uma preciosa fonte de consulta para quem está 

começando neste campo do conhecimento. 

Krasilnikov e Tabor (2003), que promoveram um amplo debate sobre a etnopedologia 

destacando aspectos históricos e apontando aplicações futuras, concluem seu trabalho assinalando sua 

importância nas regiões onde o mapeamento e a informação pedológica são escassos, além de ressaltar 

sua eficiência da compreensão da estrutura, nas funções e nas mudanças da paisagem, como subsídio 

para tomadas de decisão. Observa-se, portanto, que as etnociências direcionadas aos aspectos naturais 

inevitavelmente carregam um caráter espacial, o que nos levaria a pensar numa etnogeografia. Esta 

reflexão será exposta mais adiante, contudo, ao preencher este quadro das etnociências devemos 

destacar a recente produção da etnoclimatologia. 

Os estudos de etnoclimatologia vêm ganhando volume no exterior e no Brasil, sobretudo a 

partir da visibilidade que as mudanças climáticas imprimem à agenda socioambiental. Como nos 

demais campos das etnociências, o conhecimento tradicional é objeto de investigação e valorização 

sendo, neste caso, destacados os aspectos relacionados à dinâmica atmosférica e suas manifestações 

espaço-temporais, como temperatura, pluviosidade e regime de ventos, por exemplo. De um modo em 

geral, os conhecimentos etnoclimatológicos estão relacionados a outras atividades cotidianas dos 
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grupos sociais, como a agricultura (Orlove, Chiang, Cane, 2002; Fuentes, Bastos, Santos, 2015; Kiffer, 

Zappes, Marchioro, 2020) e a pesca (Guerreiro, Ladle, Batista, 2016; Alves et al, 2018; 

Fernandes-da-Silva, Martins-Lopes, Girão, 2018), dentre outros.  

Tradicionalmente as etnografias estão associadas à antropologia, entretanto parte do conteúdo 

levantado tem caráter espacial, sobretudo no sentido territorial, e muito se aproxima dos objetos e do 

campo de estudo da geografia (Martin e Pavlovskaya, 2009). Claval (1992) aponta que o interesse pela 

compreensão espacial, como a cartografia dos Inuits e a navegação dos Polinésios, por exemplo, há 

muito desperta interesse nos geógrafos, mas embora já existissem muitos trabalhos de investigação 

sobre a organização espacial de determinadas culturas e grupos sociais, o termo etnogeografia apenas 

surgiu em 1972, em um artigo publicado no jornal Le Monde sobre os indígenas das Guianas.  

Para Blaut (1979) a geografia (científica) é apenas um sistema de crenças apoiada sobre o 

método científico, enquanto a etnogeografia é o conjunto de todas as crenças geográficas ou a 

cognição geográfica, situadas no tempo, de um determinado grupo social. O autor acrescenta que todos 

os grupos sociais possuem seu sistema de crenças e não apenas os grupos tradicionais. Essas crenças 

formam um sistema que pode ser analisado sob três pontos de vista:  

 
i) quais são suas propriedades? Seu conteúdo, estrutura e dinâmica?;  
ii) Como esse sistema interage com outros aspectos culturais do grupo? Como isso 
se limita a esta cultura? e;  
iii) O que este sistema faz para e com as suas teorias sobre a cognição geográfica em 
geral? (Blaut, 1979, p. 2). 
 

Para Knight (1971) a etnogeografia se refere à visão de mundo de um determinado grupo 

social e a compreensão dos processos naturais (geobiofísicos) e culturais que determinam sua 

disposição e distribuição na paisagem criando padrões espaciais.  

 
Quando olhamos para a etnogeografia de um determinado povo, estamos 
preocupados com sua visão de mundo; sua compreensão dos processos e padrões 
ambientais percebidos; a organização espacial que mental e fisicamente impõem à 
paisagem; seu repertório de técnicas de gerenciamento de recursos; e sua 
justificativa para a aplicação de técnicas em diferentes partes do ambiente (Knight, 
1971, p. 48). 
 

Para Claval (1992) a etnogeografia se refere à ontologia espacial dos grupos sociais, as 

definições, seleções e organizações dos espaços cotidianos e extraordinários. O autor destaca a 

“arquitetura das relações sociais com o espaço” através da compreensão dos seus status e 

funcionalidades.  

Entendemos assim, que o objeto da etnogeografia seria a compreensão coletiva do espaço 

social (Souza, 2018), enquanto lócus da distribuição das relações pessoais, labutares, etc (Correa, 

2003) e, por implicação, a etnogeomorfologia cumpriria uma parte do conhecimento etnogeográfico 
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voltada à compreensão da paisagem, enquanto segmento deste espaço social, carregada de valores, que 

se diferencia dos demais segmentos por suas características fisionômicas e funcionais que são 

resultado da combinação dinâmica dos elementos e processos atuantes, podendo ser compreendida 

como um sistema (ou geosistema) (Guerra e Marçal, 2006). A partir desta perspectiva sugere-se que a 

etnogeomorfologia componha uma parte do conhecimento etnogeográfico, bem como a geomorfologia 

preenche parte dos conteúdos de investigação da ciência geográfica.  

3.​ Etnogeomorfologia 

Em pesquisas realizadas em bases de dados acadêmicos, bibliotecas digitais e na rede de 

computadores, o termo “etnogeomorfologia” aparece pela primeira vez em 2006, no trabalho 

“Etnogeomorfologia: aplicações e perspectivas”, de Nunes Junior e colaboradores, publicado no VI 

Simpósio Nacional de Geomorfologia (SINAGEO). Na literatura internacional, em língua inglesa, o 

termo “ethnogeomorphology” surge em 2011, na tese defendida por Deirdre Wilcock “Living 

landscapes: Ethnogeomorphology as an ethical frame of communication in environmental 

decision-making” (Wilcock, 2011). Nos anos subsequentes, a autora publica dois artigos sobre o tema: 

“It’s about time: Extending time-space discussion in geography through use of ‘ethnogeomorphology’ 

as an education and communication tool” (Wilcock e Brierley, 2012) e “Ethnogeomorphology” 

(Wilcock et al, 2013). 

Em 2012, no Brasil, Simone Cardoso Ribeiro, então professora da URCA (Universidade 

Regional do Cariri), defende sua tese de doutorado “Etnogeomorfologia sertaneja: proposta 

metodológica para a classificação das paisagens da sub-bacia do rio Salgado/CE” (Ribeiro, 2012), que 

dois anos mais tarde se transformaria em livro (Ribeiro, 2014). A partir de então uma série de 

publicações nacionais sobre a temática começam a surgir, tanto em eventos acadêmicos, como nos 

periódicos científicos (Ribeiro, Marçal e Correa, 2015; Lopes e Ribeiro, 2016; Ribeiro, 2016; Antunes 

e Ribeiro, 2018; Ribeiro et al, 2019; Lopes e Girão, 2020; Ferreira et al, 2020; Villas Boas, 2022; 

Matos e Falcão Sobrinho, 2022). O mesmo não acontece na língua inglesa, apesar de a temática ser 

citada em outros trabalhos que tratam, principalmente, a relação sociedade-natureza (Bocco e 

Winklerprins, 2016; Villas Boas et al, 2022). 

Não há uma definição e abordagem absoluta para a conceituação da etnogeomorfologia. Por 

ser um campo de pesquisas relativamente novo, principalmente sem um histórico no âmbito da 

geografia, como ocorreu na biologia, acreditamos que esse debate ainda não tenha se esgotado, 

tampouco pretendemos aqui sedimentar a construção de um campo (ainda) em formação. Nunes Junior 

et al (2006), por exemplo, apontam a inexistência, até então, de trabalhos sob a perspectiva 

geomorfológica na interface entre as ciências sociais e ambientais e definem etnogeomorfologia como 

uma ciência de abordagem híbrida (...) baseada na sabedoria e cognição das diferentes etnias. Os 

autores sugerem seis subdivisões da etnogeomorfologia enquanto enfoques ou possibilidades de 
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pesquisas a serem realizadas, são elas: (i) histórico-cultural das diferentes etnias; (ii) histórico da 

colonização humana baseada no contexto geomorfológico; (iii) relativo às condições de 

sustentabilidade e manejo da paisagem; (iv) no cenário atual quanto à percepção da paisagem; (v) no 

significado cognitivo e simbólico da paisagem; e (vi) na classificação e taxonomia popular dos 

elementos da paisagem. Os autores apresentam um enfoque multiescalar, hierarquizado e baseado em 

mapeamentos geomorfológicos participativos com vistas ao planejamento e gestão ambiental.  

Já Wilcock e Brierley (2012) afirmam que a etnogeomorfologia não busca o conhecimento 

ecológico tradicional e dados específicos sobre uma determinada espécie para traduzi-los em uma 

lista. Também não se refere a impulsionar ou conservar projetos de gestão de recursos naturais a partir 

de perspectivas de populações tradicionais. Muito menos se trata de especificidades da geomorfologia 

ou simplesmente mapear o entendimento das populações tradicionais em mapas conceituais. Também 

não é a generalização do conhecimento tradicional como uma categoria uniforme de entendimento. 

Não se pode afirmar também que seja um guia para a governança ambiental. A etnogeomorfologia se 

refere a formas de conversar com o outro através de espaço de diálogo convergente. A paisagem pode 

sustentar epistemologias compartilhadas, encontrando uma forma de estabelecer conhecimentos que 

constituem um contexto mais amplo de múltiplas formas de ver o mundo. Encontrando um espaço 

híbrido de diálogo no qual os questionamentos assumem uma desconexão binária entre 

sociedade-natureza através da geografia com base na escala como relação, a etnogeomorfologia 

oferece um quadro para a prática da comunicação intercultural que vai além de pressupostos estáticos 

e lineares de tempo e espaço. 

Para Ribeiro (2012, p. 49) a etnogeomorfologia designa  

 
“uma ciência híbrida que estuda o conhecimento que uma comunidade tem acerca 
dos processos geomorfológicos, levando em consideração os saberes sobre a 
natureza e os valores da cultura e da tradição locais, sendo a base antropológica da 
utilização das formas de relevo por dada cultura”. 
 

 Wilcock et al (2013, p. 589) afirmam que “a etnogeomorfologia implica uma mudança no 

pensamento em torno das abordagens tradicionais para as relações humanas e biofísicas na, da e para a 

paisagem” e acrescentam que a etnogeomorfologia é fortemente baseada na tradição geográfica de se 

pensar o espaço natural e social sem sua divisão.  

Villas Boas (2017) define a etnogeomorfologia como o campo de investigação científica que 

busca levantar, compreender e analisar o entendimento dos grupos sociais a respeito da dinâmica da 

paisagem e a relação deste grupo com os elementos e processos hidro-geo-bio-físicos. O autor destaca 

que o conhecimento etnogeomorfológico transcende o entendimento popular acerca dos processos 

geomorfológicos atuantes em superfície e subsuperfície, tendo em vista que, em geral, os grupos 

sociais que não baseiam seus conhecimentos na construção e subdivisões da ciência moderna e, 
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portanto, possuem uma visão integrada dos diferentes processos, acabando por não conseguir separar 

as partes do todo. Mais do que isso, Villas Boas (2017) afirma que utilizar qualquer expressão que 

remeta à “evolução da paisagem”, em uma definição etnogeomorfológica, seria uma falácia, visto que, 

nas ciências modernas, sobretudo na geomorfologia, a expressão “evolução” carrega consigo um 

sentido darwiniano de sucessão (quase linear) de estágios ou cenários progressivos. Desta forma, ao 

utilizar tal expressão, estaria se atribuindo ao conhecimento dos grupos tradicionais uma visão 

científica, o que não corresponde à construção lógica destes.  

A etnogeomorfologia não se refere à decodificação do conhecimento do outro, tampouco a 

organização deste conhecimento no formato proposto pela ciência moderna. Isto seria, como aponta 

Porto-Gonçalves (2012), uma abordagem colonizadora, diante da complexidade a que a ciência ainda 

busca mecanismos para alcançar. Devemos sim, “traduzi-lo” buscando tentar compreendê-lo, à luz do 

espaço-tempo geográficos em que foi construído, destacando suas potencialidades e, num movimento 

dialógico, aprendendo também com esse conhecimento ao qual não tínhamos acesso anteriormente, 

mas que em nenhuma medida é inferior ou ultrapassado apenas por ser tradicional (no sentido de 

oposição ao moderno) (Villas Boas, 2022; Villas Boas et al, 2022). 

Entendemos que a etnogeomorfologia se utiliza de abordagens e métodos das ciências sociais, 

principalmente da antropologia, para levantar e analisar o conhecimento tradicional alvo das 

investigações compreendidas pelas ciências naturais. Neste sentido é um campo de pesquisa que está 

na interface entre essas duas divisões da ciência moderna (figura 2), e que, portanto, mais que 

encontrar seu “lar” nas divisões acadêmicas, é fundamental se apropriar das duas fundamentações 

teóricas para se construir enquanto uma possibilidade de novas abordagens da relação sociedade e 

natureza, “human-environment” ou ecologia humana, como denominam Bruhn (1974), Steiner e 

Nauser (1993), Knapp (2018), Sotchava ([1971] 2023). 
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Figura 2: Correlação entre etnogeomorfologia e outras áreas do conhecimento. Fonte: o autor. 

A primeira etapa da pesquisa etnogeomorfológica consiste em identificar e selecionar o grupo 

social que será alvo da investigação. Considerando que a pesquisa etnogeomorfológica, carrega 

consigo o arcabouço geográfico, é salutar ter em mente que, normalmente, o grupo social (está) estará 

vinculado a um determinado território, senão a mais de um. Isto, em certa medida, nos conduz a 

considerar a impossibilidade de se observar determinada sociedade (sua cultura) separada do espaço 

social, e, portanto, daquela paisagem. Este fato, caso não seja levado em consideração, poderia nos 

conduzir a cair no mesmo equívoco das ciências verticalizadas, que se aterem a apenas uma variável 

em análise. 

 A utilização de material bibliográfico e dados secundários carregam a mesma importância que 

as primeiras investidas a campo para sondagem e levantamento de interlocutores. A aproximação 

através organizações civis, como associação de moradores ou cooperativas de produtores, é uma 

opção, apesar de, muitas vezes, os líderes locais possuírem e utilizarem conhecimentos mesclados 

entre o tradicional e moderno, em função da sua aproximação com outros grupos sociais, outros 

territórios e, principalmente com uma organização político-cultural mais abrangente e diversa que a 

sua. A indicação de atores para serem entrevistados deve, igualmente, sempre ser cuidadosa. Um 

possível entrevistado pode alterar seu comportamento - e, portanto, suas respostas - de acordo com 

quem o indicou ao entrevistador. Sobre esta temática sugere-se a leitura de Martins (2012) que 

apresenta um relato da sua experiência em Tourém, no norte de Portugal, e traz significativas reflexões 

sobre a observação participativa, a interferência do pesquisador no comportamento dos entrevistados 

e, sobretudo, nos resultados encontrados. 
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Quanto ao método de levantamento dos dados, a utilização de questionários é fortemente 

desencorajada. Seja porque perguntas pré-formuladas já carregam consigo a organização do raciocínio 

em si, e consequentemente, possibilitam pouca liberdade ao entrevistado, seja porque a posse de um 

“formulário a ser preenchido” inibe o entrevistado, que se sente avaliado se está oferecendo a resposta 

correta - para agradar o entrevistador - ou errada. Sugere-se, portanto, a utilização do método de 

conversas informais (Villas Boas et al, 2022), ainda que haja um roteiro pré-formulado, mas não fixo, 

segundo o qual os diversos assuntos, diretos e indiretos, poderão ser, mais cedo ou mais tarde, 

abordados e o contato com o entrevistado pode se dar de forma mais leve e harmônica, deixando-o 

livre para expressar seu raciocínio de acordo com a sua organização própria.  

Especificamente sobre as perguntas Posey (1986, p. 24) apontou: 

 
(...) quanto mais aberta a pergunta, isto é, menos restritiva, maior é a liberdade 
deixada ao informante para responder segundo sua própria lógica e conceitos. 
Melhor dito: quanto menos perguntas, melhor é. (...) Quando se utiliza o método do 
questionamento, deve-se começar por mostrar um objeto e dizer simplesmente: 
‘fale-me sobre isso’. Formulada dessa maneira, a pergunta evita o uso de um nome 
para uma categoria de objetos que podem ou não ter nomenclaturas tribais. 
 

À título de ilustração, cabe apontar que o levantamento da compreensão dos processos e 

elementos da paisagem com agricultores pode se dar tanto a partir e/ou através de perguntas sobre a 

seleção de culturas de acordo com a época do ano, como através do método de cultivo, as técnicas 

empregadas e/ou os locais selecionados para cada plantio. Parte das respostas, que interessam ao 

investigador, está compreendida nas entrelinhas, ou até mesmo fora das palavras, mas sim na direção 

de um olhar ou na expressão corporal durante a entrevista. Neste sentido, para a realização das 

entrevistas, para levantamento de informações sobre a paisagem, é recomendável que se façam em 

locais abertos, especialmente nos seus locais de trabalho, sob a luz do dia, onde o entrevistado possa 

oferecer exemplos concretos através de apontamentos e manuseio do material, como o solo, por 

exemplo. 

O registro de áudio é recomendado, mas deve-se levar em consideração aspectos éticos, como 

o consentimento do entrevistado, e a sua transcrição deve ser o mais fiel possível. A análise e 

intepretação das falas e narrativas é uma etapa posterior, mas de suma importância para a 

etnogeomorfologia. Conforme aponta Diegues (2008), a linguística é um dos alicerces para entender a 

compreensão de mundo do outro. A relação signo-significado não deve ser desprezada desde a fase da 

entrevista. As palavras selecionadas para designar um sentido ou ilustrar uma ideia, por si só, 

carregam significados que vão além dos seus sentidos strictu senso. D’olne Campos (2002, p. 55) 

aponta que “captar o universo de significados de uma outra cultura exige, portanto, um esforço 

incessante de compreensão dos fenômenos a partir dos referenciais e categorias nativas”. 
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Sobre a questão da linguística deriva uma preocupação antiga a respeito da fonética e da 

fonêmica. Isto é, a fonética “consiste no léxico antropológico livre de cultura que permite a tradução 

de termos locais em conhecimento generalizável” enquanto que a fonêmica se preocupa com as 

“terminologias locais e constrói a gramática cultural subjacente ao comportamento social” (Robben e 

Sluka, 2015, p. 180). Sturtevant (1964, apud French, 1963, p. 398) acrescenta que a fonêmica consiste 

em uma tentativa de “descobrir e descrever o sistema comportamental [de uma dada cultura] em seus 

próprios termos, identificando não apenas as unidades estruturais, mas também as classes estruturais a 

que pertencem”. Portanto, quanto mais conhecemos a fonética de um grupo social, mais fácil fica o 

levantamento e interpretação da fonêmica dessa sociedade. 

O/A pesquisador/a de etnogeomorfologia deve ter em mente que suas respostas não estarão 

isoladas de outras áreas do conhecimento acadêmico/científico. Isto é, a lógica subjacente à construção 

do conhecimento não se dá por segmentos do cotidiano dos grupos sociais tradicionais (ver D’olne 

Campos, 2002). O conhecimento da paisagem se apresenta de forma integrada, normalmente 

associando clima, solo, relevo, numa única unidade de paisagem (Bólos, 1992), por exemplo. Há que 

se ressaltar também na compreensão dos grupos sociais a inseparabilidade dos processos e elementos 

da paisagem conforme a divisão científica. Algumas denominações de formas se referem a processos e 

vice-versa. Processos geomorfológicos, pedológicos, hidrológicos, normalmente, na compreensão 

tradicional são inseparáveis. Isto é, por mais que o/a pesquisador/a busque separá-los em suas análises, 

há de se ter em mente que a sua construção na visão tradicional não é feita desta maneira. 

Assim, ainda que façamos a divisão por campo do conhecimento científico, etno-x, na 

verdade, o “x” é o ponto de partida para a compreensão dos elementos e processos atuantes na 

paisagem e não a linha de chegada. A segmentação da paisagem em unidades homogêneas, portanto, 

ainda que seja extremamente útil para compreensão do conhecimento subjacente, não é o objetivo fim 

da etnogeomorfologia.  

Desta premissa decorrem outras características dos conhecimentos tradicionais: i) eles não são 

estáticos; isto é, uma mesma área pode vir a ser classificada de formas diferentes, a partir da alteração 

de pequenas variáveis, como estação do ano e/ou critério com maior peso no momento de 

classificação; ii) os limites espaciais não são absolutos; diferentemente da ciência, que adota a 

cartografia como ferramenta precisa de delimitação espacial, os grupos tradicionais não costumam 

perceber limites rígidos e intransponíveis na paisagem; iii) não linearidade e flexibilidade da 

classificação; as correlações nem sempre são diretas, como causa e efeito, além disto, a própria 

classificação pode ser condicionada pela percepção (em oposição a racionalidade científica). 

D’olne Campos (1995, p. 3) afirma que “o conhecimento das dinâmicas de como se 

reproduzem as relações sociedade-natureza representa um desafio para os acadêmicos para a 
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manutenção da diversidade bio-geo-cultural”. Utilizamos aqui para descrever essa diversidade 

‘bio-geo-cultural’, o conceito ‘ambiental’, proposto por Leff (2015). Leff (2009) também argumenta 

que as etnociências podem ser ferramentas teóricas indispensáveis na reconstrução histórica das 

relações sociedade-natureza, assim como disciplinas de utilidade prática para a condução de uma 

estratégia ambiental de desenvolvimento. Neste sentido, acredita-se que os conhecimentos 

etnogeomorfológicos deveriam ser incorporados no ordenamento territorial e seus instrumentos, como 

os planos diretores, planos de bacia, planos de manejo, etc. 

Albert e Le Tourneau (2007) desenvolveram um trabalho etnogeográfico com os Yanomami 

em que identificaram que, ao invés de uma distribuição espacial zonal e concêntrica das atividades de 

coleta, plantio e caça como era demonstrada nos estudos antropológicos anteriores, na verdade, a partir 

da concepção Yanomami, havia um padrão reticular, construindo uma rede de pontos e caminhos 

(fluxos), que criava áreas descontinuas com perímetros indefinidos e extensões limitadas. Para os 

autores esses conhecimentos, além de demonstrarem formas diferentes de relacionamentos com a 

natureza, sugerem novas abordagens para demarcações de territórios indígenas e demais áreas 

protegidas. 

Instrumentos de gestão do espaço usualmente se pautam em critérios físicos da paisagem em 

associação com informações sobre o uso da terra e algumas características socioeconômicas. O que 

propomos aqui é a incorporação de aspectos culturais, de caráter espacial, como a compreensão da 

paisagem, dos grupos sociais que habitam e/ou interagem com o território objeto do instrumento. 

Incorporar a etnogeomorfologia em planos de manejo de unidades de conservação de uso sustentável 

pode evitar conflitos de interesses sobre elementos da paisagem (Diegues, 2019; Verschuuren et al, 

2021). 

4.​ Considerações Finais 

A produção de conhecimento a partir de um grupo social ou de uma matriz cultural diferente 

da científica deve, em seus princípios, evitar o caminho das antigas etnografias que descreviam as 

sociedades através do método comparativo. Diante da tentativa anticolonial, conforme apontam Naylor 

et al. (2018; p. 200) e Haesbaert (2021), devemos evitar a perpetuação de uma “geopolítica assimétrica 

do conhecimento, produzindo estudos sobre o 'outro', ao invés de co-produzir conhecimento ou gerar 

conhecimento de dentro de locais de alteridade”. Os conhecimentos tradicionais, não são simplórios 

(em oposição ao complexo) e tampouco ultrapassados (pela ciência). Estes conhecimentos são 

construídos por gerações, através do empirismo e carregam consigo especificidades locais que uma 

ciência nomotética, por vezes, (ainda) não é capaz de alcançar.  

Quando usamos etno-X não estamos apontando que o conhecimento do outros seja uma 

ciência por si própria. Até porque esse conhecimento, de modo geral, não se construiu baseado nos 
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princípios da ciência moderna, seus métodos e suas divisões. Apenas estamos sugerindo um método de 

levantamento de dados, que no caso, seria o conjunto de conhecimentos daquele grupo social sobre o 

assunto X, de acordo com a divisão científica. 

A etnogeomorfologia não se propõe a substituir a geomorfologia científica e tampouco 

abandonar os avanços científicos/tecnológicos das ciências modernas. Apenas busca trazer novas 

hipóteses ou provocações e contribuições a partir de olhares não-científicos na construção de um saber 

ambiental mais inclusivo e socialmente justo. 

Enquanto a ciência geográfica moderna ficou, cada vez mais, “refém” do desenvolvimento 

tecnológico e seus produtos cartográficos, utilizando ainda abordagens positivistas de distanciamento 

do objeto, a partir do uso exclusivo da razão, a etnogeomorfologia propõe um retorno ao olhar 

horizontal da paisagem, limitado pelo alcance dos sentidos humanos, carregado de sentimentos e 

fundamentado pela construção sociocultural do indivíduo ou do grupo social. É entender que a 

paisagem pode oferecer mais que os serviços ambientais, são vínculos cognitivos e emocionais que 

estão em questão. Não se trata de uma abordagem se sobrepor a outra, é apenas considerar que, no 

contexto da degradação ambiental e nos modelos preservacionistas que criam “refugiados ambientais”, 

devam existir diferentes naturezas para serem conservadas ou, como Castree (2001) denomina, 

sócio-naturezas, conforme existirem diferentes compreensões. 

Não se tem a pretensão, igualmente, se superar a dicotomia da geografia humana-física, mas 

sim propor mais uma via de compreensão espacial, uma que não precise ficar limitada em 

fragmentações temáticas e que possa se beneficiar do desenvolvimento metodológico tanto das 

ciências humanas como das ciências naturais - como se o humano não fosse natural (Lane et al, 2018; 

Villas Boas et al, 2022). É preciso, de certa forma, utilizar a precisão das ciências da natureza 

combinada com a subjetividade das ciências humanas, para repensar uma geografia integradora que 

atenda aos anseios daqueles, normalmente, subjugados e invisibilizados na gestão territorial, 

considerando também o conjunto de elementos e processos de ordem não-humana (Lave et al, 2014). 

Assim, concordamos com Claval (1999, p. 70) quando afirma que “a geografia que praticamos e 

acreditamos ser científica, ou seja, independentemente de qualquer valor particular e de toda referência 

étnica, não é tão universal quanto imaginamos”. Por isso são necessárias novas geografias, e uma delas 

é a etnogeomorfologia. Neste sentido, ousamos concluir, a partir de uma provocação de Porto 

Gonçalves (2001), parodiando a frase do navegador português, que a Geo-grafia é precisa, mas a 

Geografia não precisa mais ser tão precisa. 
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